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   ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

  MUNICÍPIO DE REDENTORA

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 046 DE 08 DE JUNHO DE 2015.
“DECLARA SITUAÇÃO DE CARÁTER EXCEPCIONAL PREVISTO NO ART. 37, IX, DA CF/88 E AUTORIZA CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

MARCOS CESAR GIACOMINI, Prefeito Municipal de Redentora, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Legislação vigente, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Ele sanciona e promulga:

L  E  I 


 
Art. 1º - Fica pela presente caracterizado e definido como excepcional interesse público, a falta de pessoal efetivo no quadro permanente do Município de Redentora, nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal. 

 
  
Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, do Município de Redentora, com base no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, pessoal para os cargos abaixo relacionados, na quantidade e carga horária conforme abaixo especificados: 
	Quantidade
	Cargo
	Carga horária

	05
	Agente Comunitário de Saúde
	40 horas/semanais

	01
	Auxiliar de consultório Dentário
	40 horas/semanais




Art. 3º - Fica assegurado aos contratados os seguintes direitos:

  

I – remuneração equivalente à percebida pelos servidores de igual ou assemelhada função nos quadros permanentes do Município, nos termos do que preconiza a Lei Municipal n. 1689/2009 e suas alterações posteriores, para os casos de Agentes Comunitários de Saúde e Lei Municipal n. 812/1990 e suas alterações posteriores, para os casos de Auxiliar de Consultório Dentário;

 

II – serviço extraordinário, repouso semanal remunerado e gratificação natalina proporcional;

 

III – inscrição no Regime Geral de Previdência Social – INSS, conforme Emenda Constitucional nº 20/98, de 15 de dezembro de 1998.

 

Art. 4º.   A vigência das contratações será para o período de 12 (doze) meses, prorrogável uma vez por igual período, permanecendo a situação de caráter emergencial.

 

Art. 5º. A contratação emergencial a que se refere o art. 2º. Será precedida de Processo Seletivo Simplificado, sendo que os candidatos deverão tomar pleno conhecimento do Edital, o qual regerá o Processo, inclusive definindo requisitos, as Micro Áreas de Atuação e a Equipe da Estratégia da Saúde da família de atuação de cada ACS, sendo que a contratação ocorrerá após, mediante contrato administrativo.

 

Art. 6º.  As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão atendidas por dotações orçamentárias próprias e específicas da Secretaria Municipal de Saúde.



Art. 6º. - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Redentora-RS, 08 de junho de 2015.
MARCOS CESAR GIACOMINI

Prefeito Municipal 

          Registre-se e Publique-se 





              
          Em 08 de junho de 2015

       NOELI DE OLIVEIRA PEREIRA 

         Técnica em Contabilidade 

            CRC/RS 033659/O-4

 Resp.p/SMAdministração e Finanças
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

PROJETO DE LEI Nº 046/2015
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores.

Apraz-nos, neste ensejo, em nome do Poder Executivo Municipal e da Comunidade de Redentora – RS, cumprimentar cordialmente Vossas Senhorias, oportunidade em que encaminhamos a essa egrégia Câmara, para análise, apreciação e votação, o Projeto de Lei em epígrafe, através do qual “Declara situação de caráter excepcional previsto no art. 37, IX, da CF/88 e autoriza contratações temporárias para atender a Secretaria Municipal de Saúde.
O projeto de lei que ora colocamos à vossa apreciação objetiva a autorização legislativa para efetuar a contratação temporária de pessoal, imprescindíveis para o bom andamento dos trabalhos da administração pública, sob pena de inviabilizar a realização dos trabalhos da Secretaria Municipal de Saúde, eis que encontra-se deficiente de servidor para o cargo de ACS e ACD, havendo micro áreas descobertas pelo programa, em face ausência de pessoal, razão pela que justifica o presente projeto de contratação emergencial, até que o município proceda o competente processo seletivo público e concurso público, para os cargos em questão. 

Salienta-se que o pedido de contratação temporária que ora se pleiteia a aprovação desta Egrégia Casa Legislativa, caracteriza-se a excepcionalidade prevista no art. 37, IX da Constituição Federal, tendo em vista que é esta a única alternativa que resta à Administração Municipal, em razão da situação acima narrada.
Entendem-se dispensáveis maiores justificativas, razão pela qual espera-se a aprovação unânime deste projeto de lei, sob pena de prejuízo a comunidade, inclusive com a paralisação de serviço considerado essencial.

Contando com a proverbial atenção dos nobres Edis, solicitamos a apreciação da matéria, expressamos nossos protestos de respeito e distinta consideração.

                         Redentora-RS, 08 de junho de 2015.
MARCOS CESAR GIACOMINI

Prefeito Municipal 
[image: image1.jpg]



